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0. OBJECT IVO S E  ME TODOLO GIA  D AS “AGE NDA 21  –  LOCAL”  - enquadramento  

 

De forma breve e sintética, mas suficiente para entender o essencial, vamos fazer o 

enquadramento deste Projecto em Aljustrel nos contextos internacionais, europeu e nacional 

e identificar os seus objectivos centrais e apresentar os traços fundadores da metodologia. 

A recomendação às Autoridades Nacionais a nível mundial da criação do processo “Agenda 

21”, nasce no Rio de Janeiro, na Conferência da ONU sobre Ambiente e Desenvolvimento, 

conhecida como a “Cimeira da Terra”, em 92 do Século passado. A grande ideia que fundou a 

“Declaração do Rio” / “Agenda 21” foi a necessidade de congregar as exigências de 

Desenvolvimento Socioeconómico, com a indispensável salvaguarda do Planeta, quanto à 

preservação do Ambiente, tendo erigido a SUSTENTABILIDADE, nos diversos domínios, como o 

conceito & praxis que deve orientar as políticas e acções das Autoridades e da Sociedade Civil 

Organizada.      

Esta recomendação fez caminho ao nível da União Europeia a partir da “Estratégia de Lisboa” 

(2000), tendo sido aprovada em 2002 a “Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da U.E.”, a 

qual foi ampliada, operacionalizada e clarificada, na base dos bloqueios verificados, em 2006, 

agora com a denominação de “Estratégia Europeia para o Desenvolvimento Sustentável”. A 

dimensão Local das Agenda 21 avança a partir das Conferências das Cidades e Vilas 

Sustentáveis, de 1994 a 2004, com o reconhecimento que a Sustentabilidade Global não pode 

ser alcançada sem a Sustentabilidade Local e com a assunção duma Carta de Compromissos 

para que identificação de necessidades e prioridades seja feita através de processos 

participativos das Comunidades Locais, contribuindo, assim, para a construção das estratégias 

a prosseguir. Diremos que foi reconhecida e fomentada a elaboração e execução de 

estratégias e medidas ascendentes, ou, de baixo para cima, que enriqueçam e operacionalizem 

as estratégias, políticas e medidas globais e de sentido descendente.  

Ao nível Nacional, as Agenda 21 surgem como ferramentas recomendadas e incentivadas no 

quadro da Resolução de Conselho de Ministros que aprovou a “Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável” (2006), em que se defende e aposta nos Processos Locais como 

forma de garantir a participação e mobilização da sociedade civil, poderes públicos, parceiros e 

cidadania activa, procurando novas formas de governação partilhada, tendo como norte o 

Desenvolvimento Humano, no respeito pela Natureza. 

Tendo como pano de fundo os objectivos e métodos expostos, a Agenda 21 – Local de Aljustrel 

terá dois momentos/processos, a saber: - Diagnóstico de Sustentabilidade e linhas 

estratégicas; - Plano de Acção, congregando todas as medidas, projectos e intervenções que 

dêem corpo à estratégia definida, no horizonte duma década. No 1º momento registou-se e 

integrou-se informação, documentação e perspectivas de análise, auscultaram-se as 

Instituições e Organizações Locais, nomeadamente os Serviços Municipais, tratou-se, com 

cruzamento das fontes, a caracterização do Concelho de Aljustrel, que foi sintetizada, com 

redacção adequada aos Actores e Agentes Locais. No 2º momento, a iniciar com a 
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apresentação deste Relatório, que sintetiza e actualiza o Diagnóstico de Sustentabilidade 

(Maio de 2012), deverá clarificar-se e rectificar as Linhas Estratégicas e Visão ambicionada, 

agora apresentadas, com vista a partir para a concepção e consensualização do Plano de 

Acções que corporize e operacionalize as Condições e Orientações Estratégicas. 

 

 

 

1. ENQU AD R AMENTO TER RI TORI AL  DO  CONCEL HO  DE  ALJ U ST REL  – referências 

principais 

 

O Concelho de Aljustrel enquadra-se na Região ALENTEJO (NUTS II) e no Baixo Alentejo (NUTS 

III). 

O Alentejo, como um todo, possui uma identidade própria, quer em termos de paisagem, com 

sistemas de exploração adaptados às condições edafoclimáticas e, assim, sustentáveis 

ambientalmente, quer socioeconómicas e culturais. De facto, a histórica predominância da 

floresta mediterrânica, em que sobressai o montado, e da agricultura extensiva, uma escassa e 

de baixa escala industrial e um sector de serviços expressivo, associado a uma ocupação do 

território com pequenas e espaçadas urbes e algumas cidades de média dimensão e, muito 

importante, traços identitários da cultura mediterrânica, constituem um património único no 

país, com claras condições de sustentabilidade ambiental e socioeconómica. 

Ainda em termos de sustentabilidade, o Alentejo possui características relevantes e 

específicas, umas positivas, outras menos. Por um lado, ocupa um posicionamento estratégico, 

com centralidade geográfica nacional e ibérica, favorecida pelas actuais boas acessibilidades, 

mas, por outro lado, tem a mais baixa densidade populacional e o mais elevado índice de 

envelhecimento, uma desfavorável taxa de habilitações académicas e elevado insucesso 

escolar e a mais baixa taxa de actividades económicas, com as consequentes altas taxas de 

desemprego. 

O Concelho de Aljustrel, no quadro do Baixo Alentejo (com 5,4% da área e 7,8%, da 

população), partilha algumas das suas características, tais como: - localização central e 

privilegiada; - a ligação de faixa litoral (com Porto de Sines); - excelentes acessibilidades 

rodoviárias e aéreas (Aeroporto de Beja); - relevantes recursos geológicos e mineiros; - 

contrastantes qualidades dos solos agrícolas; - das mais baixas densidades populacionais.  

Reconhecendo-se nestas características referidas, o Concelho de Aljustrel distingue-se pela 

actividade mineira, com as consequentes especificidades socioeconómicas e culturais, de que 

sobressai uma forte cultura operária e especificidades no tecido empresarial e no emprego. Do 

ponto de vista agrícola, o concelho convive com duas realidades bem distintas - “barros de 

Beja” e “campo branco” - com consequentes diferenças socioculturais nas suas vilas e aldeias. 
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2.  CAR ACTE RIZ AÇ ÃO  AM BIE NT AL  

 

2.1. Solos – Tipos, usos e ocupação 

Quanto aos Solos, o Concelho de Aljustrel possui algumas características diferenciadoras face 

ao Território envolvente. De facto, do ponto de vista Pedológico, a Falha de Messejana de 

origem vulcânica, faz com que a leste apenas se encontrem leptosolos e luvissolos (“terras 

fracas”) e a oeste, na Bacia do Sado, sejam mais abundantes os vertissolos e luvissolos (“terras 

fortes”). Consequentemente, a paisagem e uso do solo apresentam duas situações distintas, 

nomeadamente quanto às suas aptidões agrícolas, à forma de ocupação humana e quanto ao 

relevo, onde predomina a planura, mas não em exclusivo. 

Especificamente quanto ao uso agro-florestal do solo convivem sistemas arvenses de sequeiro 

e regadio, que são dominantes, com sistemas florestais e de uso silvo-pastoril. Quanto aos 

primeiros, a existência da Albufeira do Roxo, de responsabilidade humana, conduz a apostas 

distintas do ponto de vista de culturas agrícolas, conforme estarem ou não abrangidos nos 

perímetros de rega.  

Assim, o território abrange a totalidade das actividades agro-florestais, sendo que as culturas 

arvenses de regadio se situam, predominantemente, em S. João de Negrilhos, Ervidel e Rio de 

Moinhos. Quanto às áreas florestais o Olival predomina em Messejana, Ervidel e Rio de 

Moinhos, e o montado em Aljustrel e Messejana, com manchas de pinhal e eucaliptal. A 

freguesia de Ervidel apresenta algumas manchas importantes de vinha e, no que respeita à 

pecuária, as freguesias de Messejana e Aljustrel convivem com um uso silvo-pastoril das 

diversas espécies. 

No que respeita aos recursos geológicos e mineiros do solo e subsolo, referir que a presença 

de actividade mineira remonta à Idade do Cobre, tendo um incremento no período romano, e 

uma clara retoma de exploração desde os inícios do Séc. XX e, com maior relevância, na 2ª 

metade até aos nossos tempos.  

Na época moderna, na base das massas de cobre e, também, de zinco e chumbo, a actividade 

mineira do ponto de vista económico centrou-se no destino para a produção de ácido sulfúrico 

e só na década de 80 passou a explorar a produção de concentrados diferenciais, com 

predomínio do cobre.  

 

2.2. Ecologia 

Quanto a Habitats e Formações Vegetais, o Concelho pertence à Região Mediterrânica e 

Província Luso Extremadurense do ponto de vista biogeográfico, caracterizando-se por um 

território plano, pouco chuvoso e continental, predominando os solos xistosos. No que 

respeita ao uso em cultivos, remetemos para o já referido no ponto 2.1., apenas 

acrescentando que as linhas de água se encontrarem, na sua maioria, muito degradadas.  
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Na Fauna em geral, o território caracteriza-se por uma grande quantidade e diversidade de 

espécies, sendo que algumas ameaçadas devam merecer uma acção adequada de salvaguarda, 

para preservação do ecossistema. Quanto Répteis e Anfíbios, com 34 espécies, apenas são de 

referir o cágado-da-carapaça-estriada e a osga-turca. No domínio das Aves, com 140 espécies, 

entre residentes, invernantes e estivais, destacamos que as ameaçadas, em perigo e 

vulneráveis totalizam 33. Dentro destas, particular destaque e atenção para o peneireiro-das-

torres, a abetarda e o sisão, consideradas de conservação prioritária, o que exige a 

preservação da estepe, com as culturas de sequeiro, o montado e os matos.  

No que respeita a Mamíferos, com a presença de 27 espécies, refira-se que 12 são 

identificadas como ameaçadas ou vulneráveis, sendo de destacar os morcegos, o rato de 

cabrera e a lontra. Esta preservação passará pelo já referido quanto aos Répteis, sendo de 

identificar as áreas mais relevantes de subsistência e de corredores de circulação entre elas.  

 

2.3. Qualidade da Água 

No domínio da Qualidade da Água Superficial, a sua monitorização é da responsabilidade do 

INAG e, especificamente, da ARH (Administração da Região Hidrográfica), sendo de destacar a 

Água da Albufeira do Roxo, com captação de água para consumo humano. Da monitorização 

efectuada desde 1990, conclui-se que a água tem sido classificada como com qualidade para 

produção para consumo humano, mas exigindo um tratamento avançado. Todavia, perante 

elevadas cargas orgânicas, há dificuldades de usos primários e impossibilita para usos 

secundários que envolvam banhos. Neste quadro, será necessário a definição duma zona de 

protecção da captação para consumo humano, bem como outras medidas de controlo das 

fontes de poluição na área de drenagem da albufeira e consequente recuperação da qualidade 

para usos primários e secundários.                

Quanto à Qualidade da Água Subterrânea predominam os aquíferos de fraca produtividade e 

de qualidade deficiente para consumo público, embora em situações geológicas especiais 

apresentem caudais interessantes, pelo que possuem potencialidades para assegurar total ou 

parcialmente o abastecimento de freguesias mais pequenas. Em caso de seca prolongada ou 

avaria no Sistema do Roxo, embora seja problema minimizado devido à ligação Alqueva-Roxo, 

as disponibilidades dos aquíferos no subsolo serão relevantes, pelo que é de dar clara atenção 

à caracterização das águas subterrâneas. 

O Abastecimento de Água é assegurado quase na totalidade do Concelho pelo Sistema do 

Roxo, o qual é partilhado com o Concelho de Beja. A excepção é a Localidade do Carregueiro, 

que é abastecida por furo de captação de água subterrânea, para além, obviamente, dos 

Montes presentes no território. Assim, existem 3 Zonas de Abastecimento – de Aljustrel, de 

Ervidel e do Carregueiro –, as quais, por via da Câmara Municipal, são monitorizadas por um 

Programa de Controlo da Qualidade. Quanto ao Sistema em Alta do Roxo, em que a Associação 

de Beneficiários do Roxo é a responsável pela gestão das reservas armazenadas, a captação e 

tratamento da água é realizada pela AGDA (Águas Públicas do Alentejo) que, através da ETA 

(Estação de Tratamento de Água) e de uma estação elevatória, assegura com contratualização 

com a Câmara Municipal o fornecimento da água às populações com Sistema em Baixa. Como 
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referido, existem duas Zonas de Abastecimento, sendo que a de Aljustrel se dirige a 4 

freguesias com rede independente e a de Ervidel, associada ao Sistema de Beja, abastece 

apenas a sua freguesia. No Carregueiro o Sistema, através de furo, em alta e baixa, é da 

responsabilidade da CMA.  

No que respeita à Drenagem e Tratamento de Águas Residuais, encontram-se em 

funcionamento 9 redes de drenagem que asseguram todas as Localidades do Concelho, 

através, maioritariamente, de Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETARs) e de Fossa 

Sépticas Colectivas (FSC), da inteira responsabilidade da CMA. Com vista a evitar focos de 

poluição nas linhas de água, é da maior relevância o adequado tratamento e monitorização 

destas instalações. Os sistemas de drenagem de águas residuais na componente em baixa são 

da inteira responsabilidade do Município, através de Ramais e de ligação a esgotos e de Redes 

de Colectores. Contudo, o tratamento das componentes em alta é da responsabilidade da 

AGDA, à excepção da Corte de Vicente Anes, Carregueiro e Aldeia dos Elvas. 

 

2.4. Poluição Atmosférica 

Neste domínio, o Concelho de Aljustrel em termos de emissões de poluentes atmosféricos não 

apresenta situações graves, pois as fontes de poluição, por via da agro-pecuária, indústria e 

veículos, são irrelevantes. Contudo, a emissão de partículas provenientes da actividade 

mineira causam, por vezes, perturbações na população da Vila de Aljustrel. 

 

2.5. Ruído 

Quanto a esta fonte de eventual poluição sonora, o Concelho de Aljustrel não constitui 

minimamente uma área problemática, apenas sendo de referenciar os maiores volumes de 

tráfico rodoviário nas vias estruturantes (ENs) que atravessam a Vila de Aljustrel e esporádicos 

ruídos provenientes da exploração mineira, sendo que o ruído industrial é irrelevante, tanto 

mais que actualmente se situa em área circundante do núcleo urbano.  

 

2.6. Gestão de Resíduos  

Neste domínio o Município de Aljustrel integra a empresa intermunicipal AMBILITAL, 

Investimentos Ambientais do Alentejo, que é responsável pela gestão do sistema integrado de 

recolha, tratamento e valorização dos resíduos sólidos urbanos, em parceria com mais 6 

Concelhos (5 da NUT III – Litoral Alentejano), sendo que os 7 integram a AMAGRA (Associação 

de Municípios Alentejanos para a Gestão Regional do Ambiente). Assim, a AMBILITAL é 

responsável pela exploração do aterro sanitário, central de triagem, estações de recepção e 

armazenamento de recicláveis, bem como, das estações de transferência da AMAGRA. Tendo 

todo este sistema respondido positivamente às necessidades locais, há que reconhecer que a 

reciclagem de resíduos não teve evoluções significativas, pelo que é matéria a dar maior 

atenção. 

Mas, quanto ao problema da deposição clandestina de entulhos, terras e inertes ligados à 

construção, a identificação de situações e respectiva resolução foi e é da responsabilidade da 
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Câmara Municipal, em conjugação com as Juntas de Freguesia, que dispõe de um serviço de 

recolha de entulhos. Este serviço integra, para facilitação e alargamento da recolha, duma 

“linha verde” ao dispor dos habitantes do Concelho. Por outro lado, face a óleos alimentares 

usados, a CMA em cooperação com a AMBILITAL presta um serviço adequado de recolha dos 

mesmos, embora ainda não extensível a todas as freguesias.  

 

2.7. Fontes de Poluição Tópica 

Estão identificadas actividades económicas, nomeadamente industriais, que são 

potencialmente responsáveis pela emissão de afluentes poluentes nas linhas de água e no 

solo, entre outras fontes, como é o caso das ETAR. Contudo, é de registar e salientar que não 

existem unidades industriais consideradas perigosas, tal como definidas legalmente.  

Dentro das actividades fontes de poluição, é de referir e autonomizar a exploração mineira, 

enquanto Indústria Extractiva. De facto, estas actividades, desde o século XX, têm tido 

consideráveis impactes ambientais negativos, de que sobressai os factores de poluição nas 

águas, nomeadamente em parte da bacia da ribeira do Roxo, particularmente por via das 

explorações nas antigas minas de Algares e S. João. Contudo, estes impactos e factores 

poluentes estão minimizados ou extintos, por via das zonas problemáticas serem alvo de 

intervenção no âmbito do Projecto de Recuperação Hidrológico-Ambiental do Alentejo. Referir 

que estas intervenções são múltiplas, diversas e exigentes financeiramente, estando no 

terreno desde há mais de uma década, sob a égide da Empresa de Desenvolvimento Mineiro, 

SA. Os compartimentos ambientais (solos, águas e ar), que sofreram os impactes negativos 

decorrentes da actividade mineira, em que destacamos a zona das Pedras Brancas, foram 

igualmente alvo de requalificação ambiental. 

A outra actividade com impactes poluentes, é o sector Agro-Alimentar, particularmente 

através da agricultura extensiva moderna e da produção animal (pecuária) intensiva e 

extensiva. Quanto aos impactes das indústrias agro-alimentares, não estando suficientes 

estudados, considera-se necessário que o mesmo seja monitorizado. 

 

2.8. Ordenamento do Território     

Aprovado em 1995, o Plano Director Municipal do concelho de Aljustrel constitui o principal 

instrumento de ordenamento do território estabelecendo as bases de administração 

urbanística e a classificação dos usos e destinos do território. A definição dos 10 perímetros 

urbanos, a identificação dos espaços de expansão urbana e as atribuições de uso – silvo-

pastoril, agrícola, protecção e valorização ambiental, industrial e de indústria extractiva 

constam do Regulamento e das plantas de ordenamento e de condicionantes aprovadas. 

Obedecendo aos parâmetros e lógicas de construção dos PDM de primeira geração, pode 

afirmar-se que não assumiu cariz limitativo no quadro das dinâmicas de ocupação do 

território, apesar dos complexos desafios de compatibilidade entre o perímetro urbano da vila 

sede de concelho e a definição de áreas de exploração mineira. 
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Em 2010, foi aprovada uma alteração por adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do 

Território (PROT), que inclui referências à Albufeira do Roxo como localização de elevado 

potencial turístico, a publicação de novos indicadores de ocupação do solo e a clarificação dos 

condicionamentos de construção nos espaços agro-silvo-pastoris e de protecção ambiental, 

explicitando as excepções relacionadas com a construção de residência própria, de 

estabelecimentos comerciais, industriais e turísticos. 

No decurso de 2012 foi apresentada a proposta de revisão do PDM, cujo processo de 

conclusão se prevê esteja concluído em 2013. Esta revisão permitirá prever reconfigurações, 

nomeadamente, segundo informações publicamente assumidas pela autarquia, a ampliação 

de zonas de localização de actividade económica e a integração de novas ligações rodoviárias. 

Quanto a planeamento para o desenvolvimento do território Concelhio, surgiu pela 1ª vez em 

2004, por via do Executivo Municipal e com empresa especializada, um Plano de 

Desenvolvimento do Concelho de Aljustrel (PEDAL), o qual definiu como objectivos centrais os 

seguintes 3: - diversificar a base económica e desenvolver o tecido empresarial local; - 

qualificar e desenvolver as condições urbanas, ambientais e sociais; - reforçar a base 

institucional de apoio ao desenvolvimento. Este Plano identificou 36 projectos, em 4 domínios 

estratégicos, a saber: - desenvolvimento rural; - desenvolvimento do regadio e agro-indústria; - 

ambiente urbano. De referir, que muitas das intervenções projectadas já foram concretizadas 

de forma progressiva ao longo dos últimos 8 anos. Actualmente este Plano está em balanço 

quanto aos objectivos definidos e não atingidos e a sua reestruturação enquadrar-se-á na 

Visão Estratégica e, consequente, Plano de Acção que esta Agenda 21 Local vai equacionar e 

delinear. 

Face à Rede Viária e Transportes, a situação nos dois domínios é diametralmente diferente. Se, 

quanto à Rede Viária, o Concelho está muito bem servido, quer nas acessibilidades nacionais, 

quer regionais e locais – verificando-se, nestes dois últimos níveis necessidade pontuais que se 

prendem com a requalificação das vias Montes Velhos – Ferreira do Alentejo (EM 526-1), 

Aljustrel – Montes Velhos (EN383) e Montes Velhos – Corte Vicente Anes (EM527-2) –, já 

quanto a Transportes, particularmente regionais, existe uma situação deficitária face às 

necessidades. De facto, por via da A2 e IP2 encontra-se na linha de atravessamento Norte-Sul e 

através das Estradas Nacionais e Regional possui ligações aos pólos do Alentejo e inter-

concelhios, estes complementados por estradas municipais. Já no que se refere a Transportes, 

as ligações inter-concelhias no Baixo Alentejo são inexistentes e as de nível nacional e regional 

são escassas e/ou insatisfatórias. Significa que nestes domínios os veículos automóveis 

privados são a única alternativa de mobilidade das Pessoas (de referir, que este panorama é 

geral para o interior do País, com baixas densidades populacionais). 

No que respeita ao enquadramento em planos de ordenamento, particularmente a medidas 

de protecção dos ecossistemas reguladas na Rede Natura 2000, o Concelho de Aljustrel é 

parcialmente (20%) abrangido pela Zona de Protecção Especial (ZEP) de Castro Verde. Neste 

quadro, as orientações e obrigações centram-se na necessidade de preservação dos sistemas 

agrícolas extensivos, o que é traduzido no incremento, recomendações e regulamentações 
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quanto aos usos nas actividades agrícolas e no âmbito da silvicultura, bem como, quanto a 

construções e infra-estruturas. 

 

 
 

3.  CAR ACTE RIZ AÇ ÃO E  ANÁL ISE  ECO NÓMI CA  

 

Ao iniciarmos este capítulo referente à vertente Económica do Diagnóstico de 

Sustentabilidade, queremos realçar que, não havendo nos domínios já descritos situações / 

problemas graves para a sustentabilidade do desenvolvimento do Concelho de Aljustrel, é 

neste domínio (económico-social) que se encontram os principais desafios para um 

desenvolvimento sustentável e sustentado do Concelho, com o seu território e suas gentes 

que lhe dão corpo. Vertente do Económico a que se deve associar e realçar a caracterização 

sócio cultural, particularmente quanto à Dinâmica Demográfica. 

Seremos, pois, mais detalhados e explícitos na apresentação desta análise. 

 

3.1. Estrutura da População Activa 

Nesta importante matéria, o Concelho de Aljustrel enquadrado regionalmente no Baixo 

Alentejo e Alentejo, apresenta indicadores que se aproximam das médias regionais, mas 

possui algumas especificidades próprias, particularmente quanto aos tempos e modos da sua 

ocorrência. 

População activa segundo os Censos 

 1960 Variação 1981 Variação 2001 Variação 2011 

Portugal 3.423.551 22,18% 4.183.022 19,30% 4.990.208 0,66% 5.023.367 

Alentejo 411.295 -16,41% 343.812 2,66% 352.949 -2,92% 342.654 

Baixo Alentejo 95.272 -35,95% 61.017 -5,94% 57.390 -3,83% 55.191 

Aljustrel 6.865 -30,44% 4.775 -12,77% 4.165 -4,39% 3.982 

Fontes/Entidades: INE, PORDATA 

A análise comparativa da evolução da população activa no concelho de Aljustrel, com as NUTS 

II e III e no país, permite-nos observar que existe uma dinâmica de queda muito expressiva 

entre 1960 e 1981, que acompanha a evolução na região Alentejo e sub-região Baixo Alentejo, 

que se mantém no período seguinte (1981-2001), tal como no Baixo Alentejo. Esta evolução na 

última década está proporcionalmente alinhada com o observado na região.  

 

Taxa de actividade segundo os Censos 

  1981 Variação 2001 Variação 2011 

Portugal 57,1 0,53% 57,4 -2,61% 55,9 

Alentejo 53,2 -0,94% 52,7 -0,57% 52,4 

Baixo Alentejo 48,8 0,82% 49,2 2,24% 50,3 

Aljustrel 47,4 -4,43% 45,3 7,28% 48,6 

Fontes/Entidades: INE, PORDATA 
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Analisada a Taxa de actividade verificamos que a evolução positiva da última década no 

concelho e no Baixo Alentejo são resultantes sobretudo do fenómeno envelhecimento da 

população e da inversão progressiva da pirâmide demográfica. 

O gráfico seguinte permite-nos acompanhar a evolução do emprego por sector no concelho 

entre 1960 e 2011, indicando uma progressiva desvalorização do peso do Primário no emprego 

no concelho, sobretudo após a década de 80, em detrimento do aumento do peso dos Serviços 

e da Indústria, que assume relevância significativa em 2011 (31% da população activa). 

 
Fontes/Entidades: INE, PORDATA 

 

População empregada segundo os Censos: total e por sector actividade económica 

(percentagem) 

1960 1981 2001 2011 1960 1981 2001 2011 1960 1981 2001 2011

Portugal 43,6 19,4 5,0 3,1 28,9 38,0 35,1 26,5 27,50 42,62 59,92 70,46

Alentejo 66,5 36,2 12,0 9,4 14,7 26,6 27,9 22,0 18,80 37,21 60,08 68,65

Baixo Alentejo 69,4 40,8 14,9 12,3 14,0 19,7 22,7 18,8 16,63 39,46 62,40 68,90

Aljustrel 56,1 48,3 12,2 8,4 29,3 19,7 32,8 30,9 14,59 32,05 54,98 60,63

SecundárioPrimário Terciário

 

Fonte: Site Pordata 

 

3.2. Tecido Económico, Estrutura Empresarial e Instrumentos para o Desenvolvimento 

O Tecido Económico do Concelho, em termos sectoriais, regista um peso relativo da Indústria 

superior às médias regionais e, mesmo, nacionais. À excepção da Empresa Mineira, hoje 

“AlMina”, que é uma grande empresa, as unidades económicas e produtivas aqui localizadas 

são micro e pequenas empresas, em que sobressaem as metalúrgicas, madeiras/carpintarias, 

alimentares (panificação e pastelaria) e gráficas.  

Quanto aos Serviços, maior empregador do Concelho, salienta-se o Comércio e Restauração/e 

similares, bem como, os Serviços às Pessoas e Acção Social. No Sector Primário (Agro-

Pecuária), temos os cereais, de sequeiro e regadio, o olival e a produção animal.  

No que respeita à Estrutura Empresarial, o Concelho tem 1.250 empresas (dados de 2004), que 

representam 7,6% das sedeadas no Baixo Alentejo. Em termos quantitativos, as unidades de 
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comércio, a grosso e retalho, são as que têm maior expressão (32,8%), seguido das unidades 

no Sector Primário (22,5%) e, ainda, da construção e restauração (14,5% e 11,9%). Do ponto de 

vista jurídico a maioria são Empresários em Nome Individual ou Sociedades Unipessoais e 

Sociedades por Quotas, na sua maioria com escassos sócios.  

 

3.2.1.  Análise Sectorial  

Passamos, agora, a abordar as matérias em apreço, Sector a Sector, de forma a explicitar os 

dados e aspectos mais relevantes das suas especificidades particulares e, assim, termos um 

retrato mais nítido desta realidade económico-empresarial.        

 Agricultura e Pecuária 

O conjunto de actividades e produções no âmbito da Agricultura e Pecuária, constituem-se 

como um importante sector na economia Concelhia, conforme já referido, sendo que perante 

a relevante ampliação da área de regadio, tem condições para aumentar, diversificar e 

melhorar as empresas/unidades produtivas, já existentes ou a serem criadas, no campo 

agrícola e, consequentemente, melhorar o contributo para a diversificação e dinamização da 

economia concelhia. 

Neste sector estão recenseadas 277 empresas, embora esse dado não contabilize os 

“produtores singulares autónomos” que ocupam 30% da área ocupada. A população agrícola 

(recenseamento de 1999) é constituída por 1.357 indivíduos, enquadrados em explorações de 

muito variada dimensão, nas diferentes Freguesias, sendo que S. João de Negrilhos é a 

dominante com 37% da população. 

Mas as diferenças da actividade agrícola no Concelho, entre as várias Freguesias, verificam-se 

nas suas várias dimensões, sendo que podemos referenciar 2 conjuntos territoriais bastante 

contrastantes – Aljustrel e Messejana, versus, S. João de Negrilhos, Ervidel e Rio de Moinhos. 

Com uma média concelhia de dimensão das explorações cifrada em 80 ha, S. João de Negrilhos 

tem uma média de 33 ha, enquanto Aljustrel e Messejana, respectivamente, com 158 ha e 96 

ha; por outro lado, a taxa de indivíduos por exploração é radicalmente diferente, pois nas 2 

Freguesias (Aljustrel e Messejana) há 1 indivíduo por 48 ha e nas outras 3 (S. João de 

Negrilhos, Ervidel e Rio de Moinhos) é de 1 por 14 ha. Obviamente, esta diversidade territorial 

no domínio Agrícola, prende-se directamente com o predomínio de culturas de sequeiro ou 

regadio e, consequentemente, das diferentes produções de cultivo e de árvores de fruto. 

Assim, no conjunto das 2 Freguesias predominam as culturas de sequeiro e olival, enquanto 

nas outras, com regadio e explorações de menor dimensão, há uma grande diversidade no tipo 

de culturas e produtos (milho, girassol, tomate, arroz, hortícolas) e de produções frutícolas 

(vinhas, pomares, além do olival). De referir que é neste trio de Freguesias que o incremento e 

diversificação do agro-florestal proporcionado pela ampliação da área de regadio se 

verificará(a), sendo que já há novas explorações em actividade. Na Pecuária é dominante a 

criação extensiva e intensiva de animais, onde são dominantes os ovinos. Por último, no sector 

agro-alimentar, há a salientar a produção de vinho, a par de outras pequenas produções, 

nomeadamente de enchidos e queijos. 
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 Indústria Extractiva     

Face ao já referido nos capítulos anteriores sobre a secular e transversal presença da 

Actividade Mineira no Concelho, vamos centrar-nos nas últimas quatro décadas, não sem 

antes referir que nas décadas de 60 e 70 do século XX as Minas de Aljustrel atingiram o seu 

auge em termos de emprego gerado e mantido (com um pico máximo de 2.000 postos de 

trabalho).  

No pós 25 de Abril/74 – com o mais que justo aumento salarial dos mineiros, com a sua 

nacionalização (induzida pelo grupo económico nacional que sucedeu à empresa Belga) e com 

a concorrência de actividades industriais que produzem ácido sulfúrico para adubos a menores 

custos – foi-se agravando a situação económica da empresa, concluindo-se que só a produção 

de concentrados de minérios, particularmente do cobre, poderia permitir viabilizar 

economicamente a “Pirites Alentejanas” (empresa pública enquadrada na EDM, Empresa de 

Desenvolvimento Mineiro, holding do Estado para o Sector Mineiro). Assim, após prospecções, 

estudos e experimentações desenvolvidas pela “PA”, com participação da EDM e IGM 

(Instituto Geológico Mineiro), em 1989/89 arrancou o enorme Projecto de Industrialização 

Mineira, que se centrou na construção da Lavaria e de novas condições de exploração dos 

Jazigos. 

Resultado deste elevadíssimo investimento, cifrado em mais de 20 milhões de contos, a nova 

exploração mineira e a Lavaria iniciaram a actividade em 1991, o que permitiu que a “PA” 

atingisse e ultrapassasse os 600 postos de trabalho. Contudo, face a menores valores da massa 

mineral do que o projectado, consequente desadequação da Lavaria e variações negativas nas 

cotações dos minérios, especificamente do cobre, a actividade mineira foi suspensa em 1993. 

Contudo, nessa fase, devido às necessidades de manutenção do complexo mineiro e industrial, 

serviços ambientais e de programas de apoio à manutenção de emprego, o Sector Mineiro 

continuou a ser o maior empregador, tendo também em conta o número elevado de 

trabalhadores a laborarem na vizinha Neves-Corvo. 

Nos seis anos subsequentes realizarem-se estudos e projectos com objectivo da retoma da 

actividade, mas só em 1987 se desencadeou uma intervenção de saneamento económico-

financeiro e reorganização societária da “PA” e de prospecção rigorosa dos recursos geológicos 

com potencialidades de exploração mineira, com valores económicos credíveis. Neste 

processo, já com a privatização da Unidade Empresarial, equacionaram-se diferentes 

metodologias e cenários produtivos, com altos e baixos, sendo que só em 2008 novo arranque 

da actividade mineira foi posto em marcha, já com os actuais proprietários/accionistas e, 

novamente, beneficiando de recursos financeiros do Estado e Fundos Comunitários. Hoje, a 

“Almina”, nova denominação da empresa, encontra-se em “velocidade de cruzeiro” na 

exploração mineira e produção e comercialização do cobre aí transformado, contando com 

650 postos de trabalho directos e 200 associados ou induzidos.       

 Indústria Transformadora 

Em 2004 encontravam-se recenseadas 98 empresas da indústria transformadora, 

correspondendo a 9,2% do tecido industrial do Baixo Alentejo (relativamente superior face à 

população). Estas empresas distribuem-se pelos subsectores “alimentação e bebidas” (33%), 

“metalúrgicas” (20%) e “madeiras e mobiliário” (13%), o que coincide com a realidade do Baixo 
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Alentejo. Apenas o subsector “Gráfico”, com 7 empresas (7,1%), duplica os dados do Baixo 

Alentejo. De referir, ainda, que o sector da Construção tem a maior influência nas unidades 

metalúrgicas e madeiras.  

Do ponto de vista territorial, nas diferentes Freguesias do Concelho, S. João de Negrilhos conta 

com a maior presença industrial, com 29 unidades, seguindo-se Messejana, com 15 unidades, 

e Aljustrel com 10, sendo que Rio de Moinhos e Ervidel apenas contam com 6.  

 Comércio e Serviços 

O Sector Terciário é o principal empregador do Concelho, com 55% da população activa, sendo 

apenas superado por Beja no quadro do Baixo Alentejo. Quanto à estrutura empresarial, o 

comércio e serviços pessoais é o predominante, com 410 empresas recenseadas, seguindo-se 

os serviços, com predomínio das referentes a prestações a empresas, com 119 empresas. 

Contudo, há que referir que o segmento dos serviços de cariz social, apenas com 48 empresas, 

encobre um conjunto diverso de serviços de natureza social não recenseados, pois estas 

empregam 1.020 pessoas, o que é superior ao registado nos serviços de apoio às actividades 

económicas.  

 Turismo e Hotelaria 

O Turismo no Concelho de Aljustrel, com várias e fortes potencialidades, tendo em conta as 

suas características específicas tradicionais, património local e localização, constitui-se como 

um sector recente, mas em crescimento. O legado patrimonial e paisagístico da actividade 

mineira, a riqueza arquitectónica da Vila de Messejana, a Barragem do Roxo e sua zona 

envolvente e a Aldeia de Ervidel, marcada pela produção vinícola, constituem um filão de 

elevado potencial. Pelas suas características e pela diversidade que representam, geraram de 

há duas décadas a esta parte, um conjunto de empreendimentos e iniciativas com impacto no 

Turismo, enquanto vector do desenvolvimento económico Concelhio.  

Quanto, no concreto, à Hotelaria, não havendo até 2011 unidades hoteleiras devidamente 

legalizadas e/ou regularizadas, hoje conta-se com duas unidades de Turismo Rural 

(“Aguentinha do Campo”, fundada em 1992, mas só agora totalmente regularizada com a 

vertente de Turismo Equestre, e o “Monte dos Poços”, inaugurado em 2012) e o “Hotel da 

Villa” (unidade de 3 estrelas, com capacidade de 33 quartos). 

Quanto à Restauração, o Concelho conta com 16 estabelecimentos de características diversas, 

quer na dimensão, quer na gastronomia e tipo de serviços prestados. A maioria é focada na 

cozinha regional alentejana, mas alguns são especializados noutros tipos de oferta, como é o 

caso da cozinha italiana ou do marisco. Na distribuição territorial, existe uma enorme 

concentração na Vila de Aljustrel, sede de Concelho, com 14 unidades (87,5%), existindo 

apenas um estabelecimento em Messejana e em S. João de Negrilhos.  

Embora as potencialidades da qualidade e especificidade da gastronomia do Baixo Alentejo 

Sul, enraizada no Concelho, sejam notórias como factor de atracção turística, a realidade 

actual quanto a ofertas e clientela é dominada para e pela população local e visitantes em 

actividade profissional, apenas alterado em momentos festivos, em que os emigrantes e 

forasteiros/turistas ganham relevo. Significa isto que a Restauração, particularmente no que se 
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refere a qualidade e diversidade, constitui um potencial por explorar, quanto à dinamização 

turística e consequente contributo para o desenvolvimento Concelhio.  

 

3.2.2. Instrumentos de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 

Na actualidade, o Concelho de Aljustrel é dotado dum conjunto alargado e diversificado de 

entidades, infra-estruturas e programas fomentadoras da dinamização económica Concelhia e, 

especificamente, da manutenção, criação e dinamização de empresas, as quais apenas foram 

desencadeadas de há 20 anos a esta parte, à excepção do Centro de Formação do IEFP. 

Quanto a Entidades, para além do já referido Centro de Formação, temos a Esdime e, na 

Conservatória, a “Empresa na Hora”, sem esquecer várias empresas de apoio às actividades 

empresariais. No que respeita a Infra-estruturas, conta-se com o Pólo Industrial de Aljustrel, a 

Zona de Actividades Económicas de Messejana, o Parque de Exposições e Feiras e o Centro 

Municipal de Acolhimento de Micro Empresas (CMAME), que comporta estrutura técnica 

permanente de apoio. No que toca a Programas, para além de todos os Nacionais e Regionais, 

principalmente decorrentes dos Fundos Comunitários, conta-se com o FAME – Fundo de Apoio 

às Micro Empresas – que, tendo participação privada, conta com participação institucional e 

financeira do Município. 

 

3.3. Emprego 

Naturalmente que estes muito relevantes indicadores Económicos revelam dados decorrentes 

do ponto anterior e os tempos e valores são idênticos e com as mesmas causas e 

consequências. 

 

Nestas cinco décadas, o Concelho de Aljustrel constitui-se como um caso distintivo no quadro 

regional, particularmente face ao Baixo Alentejo. A criação e manutenção de Emprego com as 

Minas de Aljustrel voltam a ser o factor determinante para que as quase 2 décadas de 

actividade mineira suspensa terem levado às maiores taxas de desemprego, relativamente aos 

valores regionais e nacional. Contudo, é de registar que esta taxa não foi mais elevada, face ao 

elevado emprego que as Minas de Neves Corvo – Somincor – criaram nos activos qualificados 

disponíveis no Concelho. 
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Fontes/Entidades: INE, PORDATA 

 

Desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional no total da 

população residente com 15 a 64 anos (%) 
 

Territórios 
Desempregados inscritos em % da população 

residente com 15 a 64 anos 

Anos 2001 2009 T 2010 2011 

Aljustrel 9,0 6,1 T 6,2 5,6 

Almodôvar 13,9 10,8 T 11,5 9,9 

Alvito 9,3 4,3 T 5,0 5,0 

Barrancos 16,0 8,7 T 11,4 12,4 

Beja 7,1 5,5 T 6,3 6,6 

Castro Verde 7,9 6,0 T 7,0 6,9 

Cuba 11,3 6,7 T 7,4 7,3 

Ferreira do Alentejo 10,9 6,7 T 9,5 9,1 

Mértola 10,0 4,9 T 6,5 6,6 

Moura 9,9 9,8 T 11,2 11,9 

Ourique 12,6 8,1 T 11,2 10,7 

Serpa 10,4 7,6 T 9,4 9,6 

Vidigueira 10,6 7,1 T 7,9 8,0 

T: Ano de quebra de série 

Fontes: PORDATA 
 

A análise do gráfico e do quadro, resultantes de fontes diferentes, cruza duas perspectivas: a 

evolução comparativa da taxa de desemprego, apurada pelo INE, empresta ao caso de Aljustrel 

um retrato bastante menos negativo, quando confrontada com a taxa calculada pelo 

PORDATA, que relaciona desempregados inscritos no IEFP com a população residente em 

idade activa. Sobretudo, no que respeita à evolução recente (2010-2011), e quando analisada 

no quadro dos concelhos do Baixo Alentejo, verificamos que é possível observar em Aljustrel 

um cenário mais positivo, certamente pela retoma em crescendo da exploração e 

industrialização mineira e do nascimento de novas empresas no Concelho.  
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3.4. Dinâmica económica da população 

Procede-se neste ponto a uma análise complementar sobre a Dinâmica e Capacidade 

Económica da População do Concelho de Aljustrel, através da referência ao “Ganho Médio 

Mensal” e “Indicador do Poder de Compra” observado no Concelho, em comparação com os 

dados relativos ao Baixo Alentejo e Alentejo. Estes dados resultam do “Relatório das Dinâmicas 

Regionais – Políticas Públicas nos Territórios de Baixas Densidades”, de responsabilidade da 

CCDR Alentejo -12/2012. 

 Ganho Médio Mensal 

Perante este indicador, que mede o valor financeiro, mensal e médio, por habitante maior de 

16 anos, o Concelho de Aljustrel situa-se no 4º Lugar de rendimentos médios, apenas superado 

no Alentejo por Sines, Castro Verde e Campo Maior, pelo que no Baixo Alentejo é o 2º, com 

um nível de ganho médio mensal superior à capital de Distrito, Beja.  

Esta situação não sendo totalmente nova para o Concelho, que de há muitas décadas revelou 

uma dinâmica económica elevada na região, constitui uma performance deveras assinalável e 

a exigir análise específica. 

 Indicador do Poder de Compra 

Este indicador mede a real capacidade económica média das Famílias do Concelho, o que 

relaciona ganhos e preços. Apesar de Aljustrel integrar o grupo de concelhos superiores à 

média, situa-se, contudo, apenas no 9º lugar. No Baixo Alentejo é superado por Beja, ficando 

no 3º Lugar, sendo, respectivamente, superior em 19% e 17% a Ourique e Serpa.  

A diferença nos resultados deste indicador, face aos do Ganho Médio, em primeira análise, 

leva-nos a concluir que a Inflação no Concelho de Aljustrel é relativamente superior à média da 

região. Dados, pois, a merecerem melhor análise. 

Ao finalizar este ponto, queremos, ainda, referir a relação destes Indicadores com a evolução 

demográfica do Concelho, no quadro do Baixo Alentejo. Quanto à evolução da densidade 

populacional, conforme referido no ponto 4.1., o Concelho de Aljustrel é o 3º com maior perda 

de População no Baixo Alentejo nas últimas 2 décadas, o que poderá ser visto como 

contraditório com os dados de capacidade económica, pelo que se recomenda uma análise 

mais atenta.  

Estes dados complementares, reforçam a especificidade e peculiaridade  de Aljustrel no 

contexto Regional, o que recomenda uma aturada análise para ser levada em conta quanto a 

potencialidades e riscos no processo de desenvolvimento. 
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4.  CAR ACTE RIZ AÇ ÃO SÓC IO CULTU RAL  

 

Como não podia deixar de ser, a sociedade e comunidades do Concelho de Aljustrel são 

produtos do que este Território é e foi do ponto de vista ambiental, nas suas diversas 

dimensões, tal como vem evoluindo nas características económicas. Mas as gentes (pessoas, 

famílias, grupos e comunidades locais e sectoriais) que habitam e habitaram o Concelho, tendo 

várias proveniências e ligações a territórios mais vastos, introduzem, com o exercício das suas 

cidadanias e empreendedorismos, mudanças e incorporações com vista a conquistarem 

melhores condições de vidas pessoais e comunitárias, no respeito pelas culturas que lhe são 

próprias. Estas constatações são tanto mais relevantes quanto reconhecemos que o Concelho, 

particularmente a sua Vila-Sede e desde o dealbar do Séc. XXI, tem sido e continua a ser palco 

de muitas migrações de diversas origens, que muito marcaram e marcam as características 

particulares e específicas da sociedade e cultura do Concelho, relativamente ao Baixo Alentejo.  

Antes de passarmos às caracterizações dos diversos segmentos da vida social e cultural 

Concelhia, apenas registar que a Demografia, nos seus aspectos quantitativos e qualitativos, 

constitui uma dimensão central na caracterização sócio cultural do Concelho do presente e do 

passado que remonta, muito especialmente, às primeiras décadas do Séc. XX. De facto, as 

variações demográficas na Região nas últimas décadas têm traços que percorrem todo o 

Território de forma muito idêntica de evolução negativa, mas o Concelho de Aljustrel, 

acompanhando os fluxos e refluxos gerais, possui nos tempos e dimensões características bem 

particulares.  

 

4.1. Dinâmica Demográfica 

Iniciamos com referências à evolução da População no Baixo Alentejo, tendo em conta que, 

sendo o nosso principal enquadramento territorial, há que considerar os dados comuns e as 

diferenças relativas do Concelho de Aljustrel. 

Evolução da População 2001/2011 

 2001 2011 Variação 

Portugal 10.356.117 10.562.178 1,99% 

Baixo Alentejo 135.105 126.692 -6,23% 

Aljustrel 10.567 9.257 -12,40% 

Fonte: INE 
 

A constatação principal é o decréscimo da População, mais agravado no concelho de Aljustrel 

face ao verificado para o Baixo Alentejo – entre 2001 e 2011 o concelho perdeu 12,4% da sua 

população, o que num período de apenas dez anos é um valor muito significativo.  

Segundo o Relatório de revisão do PDM, a análise da evolução da população do concelho 

traduz efectivamente a manutenção de uma tendência regressiva da população que se iniciou 

em 1960, que se estende, segundo ritmos diferenciados, a todas as freguesias do concelho. 

Esta tendência acompanha a evolução da região Alentejo que foi, a partir dos anos 50 do 

século XX, fortemente influenciada por uma dinâmica migratória negativa, com um 
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predomínio das saídas de jovens adultos, o que veio condicionar, por outro lado, uma 

diminuição da taxa de natalidade e um aumento da taxa de mortalidade. 

 

Evolução da População do Concelho - 2001/2011 
 

  2001 2011 Variação 

Aljustrel 5.559 5.137 -7,59% 

Ervidel 1.309 1.005 -23,22% 

Messejana 1.112 892 -19,78% 

São João de Negrilhos 1.723 1.482 -13,99% 

Rio de Moinhos 864 741 -14,24% 

Concelho 10.567 9.257 -12,40% 

Fonte: INE 
 

Numa análise intra-concelhia, verifica-se que é na sede de concelho que se regista a maioria da 

população (55,5%), sendo também a freguesia que menos população perdeu entre 2001 e 

2011 (-7,6%). 

A freguesia mais populosa a seguir à sede de concelho é a de S. João de Negrilhos, que 

representa 16% da população do concelho, apresentando uma perda demográfica de 14%. 

A freguesia de Ervidel, por sua vez, representa 11% da população do concelho, registando, 

contudo, a maior perda populacional registada no concelho (-23%). 

Em Messejana, freguesia com 9,6% da população, regista-se, igualmente, uma forte perda 

demográfica, correspondente a cerca de 20% da sua população entre 2001 e 2011. 

Por último, a freguesia de Rio de Moinhos é que menos população tem (8% do total do 

concelho), mas também a que menor variação apresenta a seguir à sede de concelho (ainda 

que com uma perda de 14%). 

Verifica-se, igualmente para o concelho, um decréscimo da densidade populacional, que 

naturalmente acompanha o decréscimo populacional (23,5 hab./Km2 em 2001 para 19,8 em 

2011).  

Na análise por freguesias, salienta-se a grande disparidade existente quanto a densidades 

populacionais, tendo Aljustrel (27 hab./Km2) e Ervidel (26 hab./Km2) taxas acima da média 

regional e, particularmente, Messejana, uma taxa das mais baixas no Baixo Alentejo (a 

diferença de taxas ultrapassa os 25 pontos percentuais). Quanto ao Concelho como um todo, é 

de salientar, pela dimensão e proximidade temporal, que nas últimas duas décadas o 

decréscimo populacional é dos mais elevados face à Região e, até, no País.  

De referir, ainda, que, numa análise regional, se verificou uma concentração da População nas 

Cidades e Vilas Sede de Concelhos, em detrimento das Freguesias Rurais. 

No domínio da Estrutura Etária, o Concelho atinge elevadíssimos índices de envelhecimento 

(191,6 em 2010), superando os valores do Baixo e Alentejo, os quais se situam 50 pontos 

acima da média nacional. Na última década mantendo-se o processo de envelhecimento, é de 

referir que é no escalão dos 25 aos 64 anos que ele é superior.  
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Índice de envelhecimento (N.º) por Local de residência (Anual) 

 Período de referência dos dados 
 

Local de residência 1991 2000 2010 

Portugal 72 102,2 120,1 

Alentejo 111,9 163,2 173,4 

Baixo Alentejo 120,7 173,5 172,5 

Aljustrel 110,1 175,4 191,6 

Fonte: INE 

Quanto à estrutura por Género, há uma prevalência dos Homens dos 0 aos 64 anos, enquanto 

no escalão de mais de 65, as Mulheres são largamente maioritárias.  

Finalizando os Indicadores Demográficos, regista-se que o Concelho tem uma taxa de 

Natalidade inferior à do Baixo Alentejo (8,9% para o concelho e 9,3% para o B.A.), enquanto a 

Taxa de Mortalidade é superior (18,5%, concelho, e 16,2%, B.A.).  

Em conclusão, quanto à Dinâmica Demográfica e Evolução da População, é de afirmar que 

estamos perante a situação mais grave e complexa para a Sustentabilidade do Concelho de 

Aljustrel. 

 

4.2.  Habitação   

O parque habitacional do Concelho de Aljustrel era constituído em 2011 por 5.960 fogos, 

tendo aumentado em 7% face aos dados de 2001 (5.568), o que revela, perante a população 

residente, que a forte predominância é de alojamento unifamiliar. Nesta década a evolução 

mais significativa foi até 2007, em que atingiu o pico, sendo que abrandou até 2011. Contudo, 

é de referir que 15,5% dos alojamentos tem uso sazonal e que 14,5% se encontram vagos 

(dados de 2001). Perante estes dados temos que para 3.849 famílias, temos 3.888 fogos, pelo 

que é de admitir que a quase totalidade das famílias tem casa unifamiliar, sendo que algumas 

possuem 2 habitações.  

Quanto à distribuição de fogos por Freguesias, tendo em conta o número de famílias nelas 

residentes, concluiu-se que todas tem um número de alojamentos superior ao número de 

famílias, sendo a Freguesia de Aljustrel aquela que em que o diferencial é superior. Conclui-se, 

assim, que em todas as freguesias existem habitações vagas e/ou de uso sazonal, o que é 

reforçado pelos dados de 2011, pois aumentaram os fogos e diminuiu a População. Aos dados 

referidos, acresce referir a Habitação Social, a qual conta com 30 fogos, sendo 23 propriedade 

do Município e 7 da Cruz Vermelha, da tipologia T1, T2 e T3.  

Neste domínio referir, por último, a situação referente à População da Etnia Cigana. Com 

dados de 2011, temos 35 Famílias, com 137 pessoas, sendo que 17 são residentes com 

habitação (poucas em barracas ou “casas abarracadas”) e 18 nómadas vivendo em 

acampamentos. Esta População é quase na totalidade na Freguesia de Aljustrel, pois apenas 3 

Famílias residem em Ervidel (2) e Rio de Moinhos.  
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Este diagnóstico da situação habitacional no Concelho, justifica uma análise cuidada e linha de 

actuação adequada, particularmente no que respeita às casas vazias e/ou devolutas. 

 

4.3. Educação 

Sendo a Educação uma área fundamental para o desenvolvimento humano e social no 

Território Concelhio, passamos a caracterizar a oferta educativa existente, a que se seguirá um 

diagnóstico de problemas e potencialidades. 

O Agrupamento de Escolas de Aljustrel, constituído em Julho de 2012, conta actualmente com 

10 estabelecimentos de ensino, distribuídos por todas as Freguesias (embora o 2º e 3º ciclo e 

ensino secundário só na Sede de Concelho), contemplando o Pré-escolar, 1º, 2º e 3º ciclo do 

Ensino Básico e o Ensino Secundário.  

No ano lectivo 2012/2013 o Agrupamento de Escolas conta com 1057 alunos distribuídos da 

seguinte forma:  

 Pré-Escolar: 128 alunos, distribuídos por 8 escolas (5 nas freguesias e 3 na sede de 

concelho); 

 1º Ciclo do EB: 297, alunos distribuídos por 7 escolas (4 nas freguesias e 3 na sede de 

concelho); 

 2º Ciclo do EB: 162 alunos, distribuídos por 4 turmas de 5º ano e 5 turmas de 6º ano; 

 3º Ciclo do EB: 276 alunos, distribuídos por 5 turmas de 7º ano, 4 turmas de 8º ano e 5 

turmas de 9º ano; 

 Ensino secundário: 104 alunos, distribuídos por 2 turmas de 10º ano regular, 2 turmas 

de 11º ano regular e por 2 turmas de 12º ano regular; 

 Existem ainda 90 alunos do Ensino Secundário Profissional (1º, 2º e 3º anos). 

Quanto à evolução do número de alunos, pessoal docente e não docente no passado recente, 

verifica-se um decréscimo desde 2007/8 em todos os domínios, à excepção do número de 

alunos do 2º e 3º ciclo que estabilizou e do pré-escolar que aumentou. A diminuição mais 

significativa é no Pessoal Docente com um decréscimo de 17% (108 para 90), com 12% no 

Secundário (54 - 48), o que implica que o ratio alunos por docente ter aumentado (7,4 para 

8,5). Pode-se, contudo, concluir como factores positivos uma maior aposta na educação inicial 

e um menor abandono escolar precoce e, como negativo, a diminuição de alunos no total do 

secundário (-26%), o que significa menos alunos a concluírem o ensino oficial obrigatório. Mas 

nos que terminam, verifica-se uma estabilização nos que ingressam no ensino superior (36, 28, 

37, 44, 35), a qual continua diminuta face às medias regionais.  

Complementando a oferta educativa, o Concelho dispõe de 5 Centros de Actividades de 

Tempos Livres e 2 Infantários, sendo que 4 deles são da responsabilidade do Sector da 

Economia Social. Quanto à situação nas Freguesias, é de referir que, para além dos 

estabelecimentos já referidos de pré-escolar e 1º ciclo, todas tem a valência de Educação 

Infantil, quer através de Jardins de Infância, quer por Centros Educativos.  

Concluindo a identificação da oferta educativa e iniciativas correlacionadas, passamos a referir 

as Intervenções Municipais nestes domínios. Naquelas da total responsabilidade da Câmara 
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Municipal, referimos as Acções de Educação Infantil e no 1º ciclo do Ensino Básico, a 

Universidade Sénior de Aljustrel de resposta às necessidades da População veterana e idosa e, 

com maior destaque, o Centro Escolar Vipasca.  

No que toca a Intervenções de suporte e apoio à Acção Educativa, salientamos os Transportes 

Escolares, apoios às Famílias, intervenções nos equipamentos, Acção Social Escolar e 

actividades de Enriquecimento Curricular (inglês, música, actividade física e expressão 

plástica). Destaque na componente de Apoio Familiar para acções de acolhimento e 

cooperação e pelo fornecimento de refeições às famílias carenciadas; na Acção Social, 

contamos com atribuição de Bolsas de Estudo a mais de 100 alunos de vários graus e com 

intervenções com a já referida Universidade Sénior que, contando com 11 disciplinas e 14 

Professores em regime de Voluntariado respondeu às expectativas de 69 Pessoas maiores de 

50 anos (2011/2012). Referir, ainda, as Intervenções Camarárias de cariz Pedagógico e 

Cultural, que contam com as acções da Biblioteca Municipal dirigidas à população escolar 

(oficinas de leituras, escrita, teatro, ateliers criativos e animação cultural), as actividades 

lúdicas, pedagógicas e formativas do Serviço Educativo do Museu Municipal em cooperação 

com as Escolas e os Serviços Desportivos através de projectos destinados às crianças e 

adolescentes, particularmente no domínio da natação.  

 O Centro Escolar Vipasca 

A organização da rede escolar no concelho de Aljustrel, não obstante as últimas intervenções 

de conservação/alteração de estabelecimentos de pré-escolar e 1º ciclo de ensino básico, 

caracteriza-se pela dispersão geográfica de estabelecimentos de ensino para além de uma 

carência de meios, recursos e instalações escolares que respondam eficazmente às actuais 

exigências educativas.  

A dispersão dos estabelecimentos de ensino em relação ao local onde são servidas as refeições 

implica não só o transporte das crianças, assim como a multiplicação de recursos humanos.  

A sobrelotação que se verifica nas escolas de 1º ciclo da sede do concelho dificulta a 

organização dos tempos lectivos nomeadamente em relação às actividades de enriquecimento 

curricular. Surge, desta forma, a necessidade da construção do “Centro Escolar”, uma escola 

dotada de espaços escolares multifuncionais que permita consolidar o objectivo estratégico de 

garantir a Escola a Tempo Inteiro em condições de qualidade e segurança. 

Assim, os alunos das 3 escolas da sede de concelho (EB1/JI Avenida, EB1/JI Campo Esperança 

e EB1/JI dos Eucaliptos) serão transferidos para o novo Centro Escolar. 

Com esta intervenção pretende-se a criação de uma infra-estrutura que disponha de condições 

ajustadas a aprendizagens qualificadas e qualificantes, com salas e espaços multifuncionais 

(biblioteca, salas polivalentes refeitório, sala de actividades, sala de professores, entre outras) 

que possibilitem o desenvolvimento de actividades diversificadas e serviço de apoio 

qualificados.  

De referir, por último, que estão já a utilizar o refeitório do Centro Escolar Vipasca, no 

presente ano lectivo 2012/2013, cerca de 120 alunos/as do 1º ciclo e pré-escolar das escolas 

da sede de concelho. 

Abordando, agora, os problemas e potencialidades da Educação no Concelho, recorrendo à 

Carta Educativa de Aljustrel, destacamos os seguintes quatro problemas: - taxa de 
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analfabetismo e de iliteracia ainda elevadas, não cumprindo a 100% da escolaridade 

obrigatória; - deficitária ligação entre Escola/Família/Comunidades; - escassez de interligações 

e parcerias entre as entidades e, ainda, uma excessiva concentração de equipamentos na Sede 

de Concelho. No que respeita a Potencialidades, destacamos: - existência de todas as 

modalidades de ensino não superior (incluindo formação profissional e educação de adultos); - 

proximidade dos Estabelecimentos de Ensino Superior; - todas as Freguesias com 

Estabelecimentos de Ensino; - aumento relativo de alunos no Ensino Secundário e Superior; - 

existência de adequados equipamentos culturais e desportivos; - presença de Entidades 

Associativas nos planos social e educativo/formativo, como a Esdime e Engenho e Arte e, por 

último, o trabalho de Parceria da Câmara Municipal com as diversas entidades. 

 

4.4. Saúde 

O Concelho de Aljustrel é servido pelo Centro de Saúde localizado na Sede do Concelho, com 

recentes novas instalações, e pelas Extensões de Saúde nas Freguesias de Ervidel, Messejana e 

S. João de Negrilhos. Na freguesia de Rio de Moinhos, cuja extensão de saúde está 

descontinuada para serviços médicos e de enfermagem, todos os utentes estão inscritos em 

lista de médicos na sede e consequentemente usufruem de cuidados clínicos integrados 

(médicos e de enfermagem) e nos vários programas de saúde. Têm atendimento em contexto 

domiciliário / Institucional, sempre que se verifica constrangimento nas suas capacidades 

funcionais. Os Recursos Humanos que suportam a actividade do Centro, são constituídos por 

39 profissionais de saúde, em que sobressaem Enfermeiros/as (11), Assistentes Técnicos (10), 

Assistentes Operacionais (6), Técnicos de Meios Complementares de Diagnostico e Terapêutica 

(6) e Médicos (6), dando ratios de 0.6 Médicos por 1.000 habitantes e 1.1 de Enfermeiros. Os 

equipamentos à disposição do Centro abrangem uma dezena de áreas que cobrem as 

necessidades mais prementes e de necessária proximidade, apenas se levantando a questão 

do horário restrito adoptado. De referir, contudo e apenas para registo, que quer o Centro, 

quer as Extensões, estão muito aquém dos valores mínimos em habitantes, definidos nas 

Normas Ministeriais (como sempre, ignorando os Territórios de baixas densidades 

populacionais). 

Na área da saúde, é destacar ainda o serviço prestado pela Unidade Móvel de Saúde, 

resultante de uma parceria entre a Câmara Municipal de Aljustrel, a Administração Regional de 

Saúde do Alentejo e a Unidade Local de Saúde, nomeadamente do Centro de Saúde de 

Aljustrel. Criada para assegurar uma maior acessibilidade da população, principalmente dos 

mais idosos, aos cuidados de saúde e apoios sociais, esta carrinha presta cuidados de 

enfermagem e atendimento social aos munícipes através dos técnicos do Centro de Saúde e do 

Gabinete de Acção Social da autarquia. Estes serviços são prestados nas localidades dentro do 

concelho onde não existem centro ou extensão de saúde, nomeadamente Aldeia dos Elvas, 

Jungeiros, Corte Vicente Anes, Rio de Moinhos e Carregueiro. 
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4.5. Acção Social 

O Concelho de Aljustrel perante as problemáticas sociais dominantes nas Comunidades Locais, 

decorrentes da estrutura etária, situação económica e demográfica, possui um vasto conjunto 

de equipamentos, serviços e projectos, particularmente direccionados para as Crianças e 

Jovens, Famílias e Comunidades e Idosos. 

No que toca às Crianças e Jovens, conta-se com as Intervenções Escolares já identificadas no 

respectivo subcapítulo, a que acresce as Actividades do CPCJ e da Intervenção Precoce, fruto 

de Parcerias interinstitucionais.  

Quanto à Família e Comunidades, as Intervenções e Actividades permanentes são suportadas 

pela Câmara, através dos Serviços Municipais e Projectos / Intervenções da sua 

responsabilidade organizativa, contando com o envolvimento da Cidadania organizada. 

Destacamos pela relevância, e algumas pela existência recente, as actividades de carácter 

social que, no ano de 2012, envolveram 894 beneficiários/utentes: a Loja Social (com 358 

beneficiários, num total de 121 processos), o Banco de Ajudas Técnicas (com 20 beneficiários), 

a Unidade Móvel de Pequenas Reparações (num total de 20 beneficiários), o Núcleo de 

Voluntariado (com 194 voluntários), o AnimaSénior (com 151 pessoas inscritas nas várias 

actividades – alfabetização, informática, oficinas temáticas, actividade física e hidroginástica) e 

a Universidade Sénior (com 91 alunos/as inscritos/as em 13 disciplinas, e 15 professores/as).  

Referir, ainda, o Atendimento Social do Centro de Segurança Social, a Intervenção da 

Associação de Pessoas Especiais, do Núcleo Local da Associação “Pais em Rede” e do recém-

criado Gabinete de Apoio à Vítima (parceria CMA e Esdime). No que respeita à População 

Sénior e Idosa, o Concelho conta, quanto a equipamentos e serviços específicos a ela 

destinados, com 3 Lares, 5 Centros de Dia e Apoio Domiciliário e Centros de Convívio, todos da 

responsabilidade de Organizações da Economia Social (IPSS), para além dos Projectos referidos 

anteriormente e da responsabilidade da Câmara. 

Contudo, persistem problemas sem respostas plenas e adequadas, conforme Diagnóstico 

Social elaborado pela Rede Social, a qual identifica as seguintes intervenções prioritárias a 

implementar: - apoio individualizado às Famílias, devidamente programado; - plano integrado 

na educação, conjugando Escolas, estudantes e pais; - apoio psicossocial; - melhoria e 

extensão das valências creche e tempos livres; - desenvolvimento de metodologias adequadas 

ao fomento da cidadania e empreendedorismo com as Comunidades e em grupos específicos. 

 

4.6. Cultura, Desporto e Lazer 

Nesta abrangente área de Intervenção Cultural, com intervenções nas Artes e Animação 

Cultural, Recreativas, Festivas e Desportivas, o Concelho de Aljustrel possui equipamentos e 

actividades muito diversas que cobrem as várias facetas das necessidades das populações, 

nesta muito importante componente do desenvolvimento local Concelhio.  

Comecemos pelas dinâmicas das Artes e Animação Cultural. As actividades regulares da 

responsabilidade Municipal, associadas a equipamentos adequados, são: - no Cinema, 

projecção semanal de filme comercial e outro do Cineclube (Biblioteca e Oficinas); - nas Artes 
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Plásticas e Visuais, exposições, tertúlias e ateliers criativos mensais (Biblioteca e Oficinas); - na 

Música e Artes Cénicas, concertos e/ou representações mensais, complementadas no Verão 

com espectáculos semanais e com Sessões de Dança (Oficinas e Auditório das Piscinas). 

Pontualmente e/ou sazonalmente, cinema infantil, com exibições comerciais e formativas 

(Cinema e Museu), tertúlias, workshops culturais e acções do Clube de Leitura para adultos 

(Oficinas e Biblioteca). Ainda nestas componentes, conta-se com Iniciativas Culturais de 

Entidades Associativas Locais, como sejam uma Escola de Música, Festival anual de 

Filarmónicas (SMIRA), Encontros de Grupos Corais, Espaço de Criação Artística (NAVA/CRIRA) e 

diversas actividades culturais das comunidades das Freguesias.  

No que toca a Actividades Recreativas e Festivas, destaque para as anuais Feira do Campo 

Alentejano (Aljustrel) e Vini&Cultura (Ervidel) e as Festas de Sta. Maria (Messejana), em que se 

integram variadíssimas iniciativas e acontecimentos e que constituem marcos na reunião de 

familiares e amigos emigrados e de atracção de visitantes e turistas. Acrescem a estas, um 

conjunto diverso de festas, bailes e espectáculos promovidas por Parcerias Locais nas 

diferentes Freguesias. 

Como já referimos no decurso da descrição das actividades, o Concelho está servido por uma 

multiplicidade de equipamentos culturais que cobrem o essencial das necessidades Concelhias 

(a saber: Biblioteca, Anfiteatro das Piscinas, Oficinas de Animação, Centro Cultural de Ervidel, 

S. João de Negrilhos e de Rio de Moinhos, Museu Municipal, Museus de Ervidel e Messejana e 

Salões do Sindicato, Centro Republicano e Bombeiros). Destacamos o Museu Municipal, que 

pela riqueza patrimonial arqueológica do Concelho é uma realidade diversificada com boas 

potencialidades de expansão, fazendo parte da Rede Portuguesa de Museus e da Rede de Beja, 

integrando os Núcleos da Sede, o Rural de Ervidel, da Central de Compressores e do Moinho, 

estando projectados o Rural de Aljustrel e do Tipógrafo. O Museu Etnográfico de Messejana, 

propriedade da Misericórdia, não se encontra em rede com o Municipal.          

No que toca especificamente ao Desporto, saliente-se o facto de haver uma oferta desportiva 

relativamente alargada, que responde ao essencial das necessidades concelhias. Esta 

diversidade de oferta é suportada por equipamentos adequados e actividades e projectos 

regulares, com responsabilidade principal da Câmara Municipal, mas também com importante 

destaque para o movimento associativo, que surge como promotor e como proprietário e 

gestor de instalações, sendo frequente a situação de parceria entre as associações e a 

autarquia. A oferta desportiva municipal é realizada através de mais de 20 projectos, iniciativas 

e eventos, percorrendo a maioria das modalidades para as várias gerações (natação, ginástica 

e actividade física, atletismo, ciclismo, andebol e voleibol). Quanto à oferta/organização 

protagonizada por associações e colectividades (contam-se 25 no concelho), a mesma é 

caracterizada pela diversidade e pela complementaridade com a oferta municipal (futebol, 

hóquei, patinagem, equitação, ciclismo, ténis, artes marciais, atletismo, columbofilia, tiro, 

motociclismo e jogos recreativos). 

Na componente dos equipamentos, o concelho está dotado de 38 instalações desportivas, em 

que pontificam os polidesportivos e campos de futebol. As piscinas, campos de ténis, salas e 
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pavilhões desportivos cobertos são, na esmagadora maioria, propriedade do município e das 

juntas de freguesia. Existem ainda alguns exemplos propriedade do Estado, de duas 

associações e de uma empresa.  

4.6.1. Movimento Associativo Sociocultural 

Reconhecendo a importância dos movimentos da sociedade civil organizada, nas suas 

múltiplas vertentes, na caracterização e diagnóstico da realidade do concelho torna-se 

evidente a dinâmica, na quantidade e diversidade, do tecido associativo local. Esta evidência 

não invalida que se observem algumas deficiências na capacidade técnica na maioria das 

associações, e algum défice de participação, articulação e cooperação interinstitucional. 

Com três dezenas de entidades associativas que cobrem na íntegra o concelho, muitas à escala 

das cinco freguesias, sobressaem as associações culturais e recreativas (20). Seguem-se as 

denominadas associações de solidariedade social (7) e as associações empresariais e de 

desenvolvimento local (4). Acresce a este universo um conjunto de espaços e expressões 

colectivas informais, que de forma irregular e/ou conjuntural, dinamizam a vida sociocultural 

concelhia. 

 

4.7. Património 

O património histórico do concelho de Aljustrel é marcado de forma determinante pela vida 

económica, social e política provocada pela actividade mineira que remonta à Idade do Cobre, 

2500 A.C., mas que se desenvolve e expande com a presença romana e árabe. Vários são os 

vestígios dos sécs. XII e XIV desta actividade, mas é a partir do Séc. XIX que se inicia uma 

exploração mineira moderna. O património natural é, por outro lado, influenciado pela 

dinâmica geomorfológica, em particular da Faixa Geológica de Messejana, dividindo o 

concelho em duas áreas distintas. 

No que respeita especificamente ao património arquitectónico, o destaque vai para a Vila de 

Messejana e Centro Histórico de Aljustrel, em que se situam os quatro monumentos 

classificados, sendo dois Imóveis de interesse público – Pelourinho de Messejana e o Castelo, 

Ermida de Nossa Senhora do Castelo, em Aljustrel – um Sítio de Interesse Público – Ruínas 

Arqueológicas do Cerro da Mangancha em Aljustrel – e um como Monumento de interesse 

público – Ermida de Nossa Senhora da Assunção em Messejana. Estas duas freguesias 

albergam também os dois imóveis em vias de classificação – edifício dos CTT, em Aljustrel e 

Casa Nobre da Rua da Igreja, em Messejana. Sem classificação mas com importância 

patrimonial, estão identificados também alguns imóveis em Ervidel. 

Quanto ao património arqueológico, referência para o vasto espólio recolhido e a para riqueza 

de sítios arqueológicos identificados e trabalhados, que cobrem diversas épocas de ocupação 

humana, a que não é indiferente a exploração mineira, cujos trabalhos de prospecção e de 

perfuração contribuíram para um conjunto de achados. Aljustrel possui diversos sítios 

arqueológicos em fase de estudo, abrangendo diversos períodos cronológicos, dois deles 

classificados como Imóvel de Interesse Público e já referidos acima, o Castelo de Aljustrel e o 

Castro de Mangancha, mas que ainda não se encontram visitáveis. 
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Ao nível do património imaterial importa salientar a dimensão fundamental do cante e da 

dinâmica associativa em torno deste traço de identidade cultural e artística.  

O trabalho duro e a vida difícil, associado à mina de Aljustrel, é cantado pelo mais antigo grupo 

coral do Alentejo, o Grupo Coral do Sindicato da Indústria Mineira do Sul, fundado em 18 de 

Janeiro de 1926 e que canta o conhecido Hino dos Mineiros. 

Mais ligados à vida rural e aos trabalhos agrícolas, ao calendário religioso com as suas festas e 

romarias e as suas feiras, assim como ao convívio e às brincadeiras dos “moços”, encontramos 

também outros grupos expoentes deste traço identitário – o Grupo Coral “Os Cigarras”, do 

Centro Republicano de Instrução e Recreio Aljustrelense, o Grupo Coral “As Margens do Roxo” 

e o Grupo Coral Feminino “Flores de Primavera”, de Ervidel, o Grupo Coral "Rosas de Abril", de 

Rio de Moinhos e o Grupo Coral da Freguesia de S. João de Negrilhos. 

 

Quanto ao Património Mineiro, já por diversas vezes referenciado neste documento, possui a 

mina de Aljustrel algumas instalações industriais mineiras já desactivadas, que são testemunho 

único de práticas mineiras que vêm do séc. XIX, com imenso património móvel e imóvel, de 

arqueologia clássica e industrial, com valor histórico e patrimonial e que urge preservar uma 

vez que já não existe em mais nenhuma mina da Faixa Piritosa Ibérica. 

Do património mineiro ainda existente são de realçar as instalações da antiga cementação com 

edifícios anexos, onde se obtinha cobre a partir da sucata de ferro e das águas que vinham do 

interior da mina, da central eléctrica, uma das mais antigas do Baixo Alentejo e que chegou a 

fornecer energia a localidades vizinhas, dos malacates (elevadores) com os respectivos 

edifícios adjacentes por onde subiam e desciam homens, máquinas e minério até às 

profundezas da terra, a sala dos compressores, hoje musealizada e onde era produzido o ar 

comprimido para os trabalhos mineiros. Trata-se de vestígios de um tipo de mineração já 

desactualizado nos dias de hoje, mas que foi utilizado durante muitas décadas nas minas de 

Aljustrel e da Faixa Piritosa e de que já não existem vestígios nas outras minas o que, de algum 

modo, valoriza estes equipamentos. Deverá realçar-se a existência de muitos vestígios 

arqueológicos que ainda não foram postos a descoberto, embora se encontrem referenciados 

e possam vir a ser intervencionados posteriormente. 

O património móvel está representado por duas componentes: os materiais de arqueologia 

clássica e os de arqueologia industrial. Enquanto os primeiros estão salvaguardados no Museu 

Municipal de Arqueologia, os segundos encontram-se dispersos pelo couto mineiro, com as 

locomotivas antigas e as vagonas, que se encontram ao ar livre, a necessitarem de alguma 

atenção. De referir que das locomotivas ainda existentes, umas eram utilizadas em trabalhos 

de superfície e outras no interior das galerias da mina 

 

Perante esta riqueza patrimonial, nas suas três vertentes, vêm decorrendo estudos e projectos 

com vista à qualificação e assim potenciar o seu contributo no desenvolvimento do concelho. 
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5.  AS ACT IV ID ADES  HUM ANAS NA SUSTE NT AB IL I DADE  

 

Neste capítulo, pretende-se proceder à apreciação e avaliação global das incidências, pressões 

e impactes que as actividades humanas produzem na sustentabilidade do território. As 

principais actividades humanas identificadas e seleccionadas são: 

 Aglomerados urbanos; 

 Indústria extractiva; 

 Construção; 

 Agro-pecuária; 

 Indústria transformadora; 

 Comércio e serviços; 

 Turismo. 

Na base da caracterização e avaliação dos impactes, sempre introduzindo subjectividade, estes 

são valorados como negativos, positivo ou nulos. Os impactos são considerados nas vertentes 

ambiental, social, económica, cultural e da gestão do território. 

Iniciemos, pois, com os impactos provocados pelo aglomerados urbanos. Quanto ao ambiente, 

os impactes registados adquirem sobretudo contornos negativos, sobressaindo os referentes à 

água e resíduos. Nos restantes domínios, onde se equilibram os impactes negativos com os 

positivos, salientamos pela negativa o envelhecimento da população e a saúde e, pela positiva, 

as actividades económicas, sociais e culturais. 

Passando para a indústria extractiva, a actividade com maiores impactes negativos na vertente 

ambiental, em que sobressaem os problemas com a água, nos solos, resíduos sólidos e 

energéticos. Em contrapartida, revela impactes positivos nos domínios social e económico 

(emprego). A incidência da indústria transformadora é quase totalmente positiva, pois não 

existe registo de problemas ambientais provocados. Paralelamente existem impactes positivos 

no vector socioeconómico. Esta análise é diferente no caso da agro-pecuária, em que o saldo 

de equilíbrio decorre de impactes ambientais negativos resultantes da intensidade das culturas 

e do uso não adequado de químicos, que ocorre pontualmente. 

 
 

 

6.  AVAL I AÇÃO  GLOB AL DA SUSTENTABIL ID ADE NO CO NCELHO  

 

Ao finalizar o Diagnostico de Sustentabilidade do Concelho de Aljustrel, Território & Gentes, 

justifica-se realizar uma análise ponderada, através duma Avaliação dos diversos factores da 

Sustentabilidade nas suas várias dimensões, que cruze e sintetize todas as variáveis em 

presença.  

Para atingir este objectivo, recorremos à metodologia SWOT. Este modelo analítico, permite 

uma avaliação simples e sintética, fomentadora da participação de não especialistas, através 
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duma apresentação num quadro, liberto de retórica. Para além destas identificações, será 

necessário considerar quais os factores externos ao Concelho, e da própria responsabilidade 

das Comunidades Concelhias. São, pois, estas várias vertentes, devidamente analisadas, que 

nos nortearão na construção duma Estratégia que tenha em consideração as 

responsabilidades próprias e as intervenções necessárias perante as instituições e 

comunidades em que se integra o Concelho de Aljustrel, abarcando várias escalas territoriais. 

Passaremos, em ponto específico, a apresentar a Análise SWOT, que foi construída pela Equipa 

Técnica, com auscultação e participação de diversos agentes e actores locais. Mas, 

participação que se prolongará e ganhará maior objectividade, com a apresentação pública 

deste Relatório. 

Finalizaremos este Capítulo, com a caracterização das questões que consideramos centrais e 

determinantes para a sustentabilidade do processo de desenvolvimento, que terá que 

assentar na identificação das “causas das causas” dos bloqueios, fragilidades e potencialidades 

do Concelho de Aljustrel.  

 

6.1. Análise SWOT 

Construída a partir do exercício de identificação de forças e fraquezas que se desenham na 

dimensão interna e externa, que consta do Diagnóstico de Sustentabilidade, a Matriz que se 

apresenta de seguida sintetiza as variáveis principais que influenciam os contornos da 

realidade actual e futura do concelho de Aljustrel 
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PONTOS FORTES   PONTOS FRACOS 

AMBIENTAIS: 
 

 Albufeira do Roxo, recurso de água estratégico 

 Boa cobertura dos sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais 

 Boa cobertura dos sistemas de abastecimento de água 

 Melhoria do sistema de recolha selectiva de resíduos 

 Riqueza e diversidade dos recursos naturais e paisagísticos 

 Aproveitamento agrícola do solo (importantes áreas de olivais e vinha) 

 Limpeza urbana 

 AMBIENTAIS: 

 Passivo ambiental da indústria mineira 

 Partículas em suspensão na zona mineira 

 Qualidade da água subterrânea captada no Carregueiro para abastecimento público 

 Existência de algumas deficiências/constrangimentos nas infra-estruturas de saneamento 
básico: 
 Antiguidade da rede de abastecimento de água (em particular em Rio de Moinhos), da 

rede de drenagem de águas residuais e da rede de pluviais 
 Recolha dos resíduos sólidos urbanos (a recolha porta-a-porta apresenta 

constrangimentos na população) 
 Tratamento deficiente das águas residuais (ETAR’s) 

 Falta de informação sobre a separação selectiva de resíduos 

 Ausência de diagnósticos energéticos do concelho 

 Degradação de alguns prédios com implicações na qualidade urbana 

 Centros urbanos e algumas infra-estruturas urbanas que carecem de reabilitação 

 Deposição de resíduos de construção e demolição 

 Falta de equipamentos para recolha de óleos alimentares usados 

 Degradação de algumas vias públicas e a necessidade da existência de uma variante na vila de 
Aljustrel para desvio dos veículos pesados 

SOCIAIS: 

 Oferta de equipamentos escolares em todas as freguesias 

 Oferta desportiva relativamente alargada 

 Abrangência razoável da rede de equipamentos desportivos, presentes em 
todas as freguesias do concelho 

 Oferta de equipamentos para a 3.ª idade em todas as freguesias. 

 SOCIAIS: 

 Pirâmide etária invertida: reduzido índice de natalidade; índice de envelhecimento elevado; 
saldo migratório negativo, com um predomínio das saídas de jovens adultos 

 Taxa de analfabetismo ainda elevada 

 Atitude passiva perante o desemprego 

 Carência de postos de trabalho 

 Estrutura do mercado de trabalho com elevado peso de trabalhadores não qualificados ou 
com baixa escolaridade 

 

 Carência de iluminação pública em algumas zonas urbanas 

 Transportes públicos insuficientes 
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PONTOS FORTES   PONTOS FRACOS 

ECONÓMICOS: 

 Localização geográfica do Concelho 

 Recursos geológicos 

 Infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento económico (polo industrial, 
zona de actividades económicas de Messejana, parque de exposições e feiras, 
centro de acolhimento a microempresas, etc.) 

 Produtos endógenos, com denominação de origem, potenciadores da base 

económica (vinhos, pão, etc.) 

 Agricultura e pecuária 

 Oferta hoteleira em curso 

 Potencial de desenvolvimento turístico do concelho, associado ao legado 

patrimonial e paisagístico da actividade mineira, à riqueza arquitectónica das 

vilas de Messejana e Ervidel, à produção vinícola de Ervidel e à gastronomia 

regional  

 Existência de Eventos adequados à promoção e valorização económica do 

concelho – Vin & cultura e Feira do Campo Alentejano 

 ECONÓMICOS: 

 Excessiva dependência da população activa da actividade mineira 

 Fragilidade do tecido empresarial – qualificação, organização, cooperação 

 Frágil cultura empresarial (deficitário empreendedorismo, iniciativa e “abertura ao exterior”) 

 Escassa  oferta de serviços complementares à actividade turística: alojamento, restauração de 
qualidade e animação 

CULTURAIS: 

 Identidade cultural 

 Património mineiro reconhecido internacionalmente 

 Gastronomia regional alentejana 

 Oferta diversificada de Serviços e Equipamentos Culturais (Biblioteca; 
Museus; centros culturais, cinema, etc.) 

 Movimento associativo diversificado 

 CULTURAIS: 
 

 Concentração da actividade cultural na sede de Concelho 

 Cultura localista e insuficiente abertura ao exterior 
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OPORTUNIDADES 
 

AMEAÇAS 

AMBIENTAIS: 

 Plano de Ordenamento da Albufeira do Roxo 

 Orientações de gestão para a ZPE de Castro Verde com vista à conservação 
das aves estepárias, potenciando o turismo de natureza, em particular o 
turismo ornitológico 

 Reabilitação das áreas mineiras abandonadas que poderão favorecer o 
turismo industrial 

  AMBIENTAIS: 

 Condicionantes de ordenamento do território, que limitam a construção de estruturas de 
apoio nas explorações agro-pecuárias 

 Desaparecimento dos sistemas agrícolas extensivos pela manutenção de uma agricultura 
extensiva baseada na cultura de cereais de sequeiro com pouca rentabilidade e fortemente 
subsidiada 

 

SOCIAIS: 

 Tendência nacional e europeia de aumento do número de indivíduos com os 
ensinos secundário e superior 

 Ligações à Diáspora 

  SOCIAIS: 

 Tendência decrescente da taxa de crescimento efectivo e natural da população 

 Políticas educativas de diminuição do número de equipamentos escolares 

 Falta de medidas de apoio à fixação de pessoas no interior 

 Duplo envelhecimento da população - diminuição da população jovem e aumento da 
população idosa no Concelho 

ECONÓMICOS: 

 Desenvolvimento da agricultura de regadio, face ao alargamento do 
perímetro de rega da Albufeira do Roxo 

 Surgimento de novas culturas agrícolas de regadio, como a amêndoa, a 
romã, etc., com potencial de valorização nos mercados 

 Valorização dos circuitos de comercialização de proximidade e crescente 
preocupação com a alimentação, suas origens e qualidade 

 Valor historicamente alto da cotação dos recursos mineiros nos mercados 
bolsistas 

 Potencial de aproveitamento do Aeroporto de Beja enquanto plataforma de 
ligação nacional e internacional (passageiros e carga) 

 Potencial do projecto industrial e científico mineiro (ligado à fixação do 
Centro de Estudos Geológicos e Mineiros) 

 Linhas estratégicas para o turismo do Alentejo – Produtos e Rotas turísticos  

  ECONÓMICOS: 

 Flutuação da cotação dos recursos minerais nos mercados bolsistas 

 Esgotamento do minério rentável 

 Crise global, europeia, nacional  

 Falta de políticas e incentivos à atracção e fixação de actividades económicas no interior 

CULTURAIS: 

 Potencialidade da Rota Mineira (identificada como linha de orientação 
estratégica pelo Turismo do Alentejo) 

 Apoios e incentivos financeiros existentes que permitem a reabilitação do 
património local (cultural, edificado, natural) – PRODER, INALENTEJO 

 Produtos agrícolas e vitivinícolas com grande aceitação no mercado 

  CULTURAIS: 
 

 Carência de meios financeiros adequados à recuperação e valorização de edifícios 
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Neste ponto, importa ler e analisar os principais cruzamentos entre as variáveis de natureza 

positiva e negativa, nas dimensões interna e externa, identificando assim as linhas principais 

de conclusão que podemos retirar da análise SWOT. 

Começando pelo confronto entre Forças e Fraquezas verifica-se: 

 Apesar dos impactes ambientais decorrentes de actividades económicas marcantes, 

como é o caso da actividade mineira, as acções de recuperação do passivo ambiental 

desenvolvidas, associada à riqueza e diversidade dos recursos naturais e paisagísticos 

asseguram um balanço positivo nesta componente; 

 Apesar da antiguidade do sistema de abastecimento e da rede de drenagens de águas 

residuais, a cobertura existente confere a esta componente uma dimensão de recurso; 

 No domínio do apoio social à terceira idade e no nível de cobertura dos equipamentos 

escolares e desportivos estamos perante “variáveis força” do concelho; 

 A dinâmica demográfica é uma das componentes internas negativa mais preocupante; 

 Apesar de evoluções recentes, o domínio da qualificação escolar e profissional da 

população activa apresenta-se também como dimensão-problema relevante; 

 Centralidade geográfica e acessibilidade como pontos fortes essenciais; 

 Dinâmica empresarial relevante mas pouco empreendedora, pouco qualificada e com 

insuficiências ao nível da cooperação; 

 Recursos endógenos com elevado potencial explorados – geológicos - e por explorar - 

património cultural e natural, produtos locais, em articulação com o turismo. 

No que respeita à dimensão das ameaças e oportunidades a análise realizada permite-nos 

observar: 

 O potencial dos recursos ambientais existentes ultrapassa largamente as 

condicionantes de ordenamento e a evolução menos favorável da agricultura 

extensiva; 

 A evolução negativa da pirâmide demográfica e das taxas de natalidade constituem 

ameaças muito relevantes; 

 A criação de condições infra-estruturais para o incremento do regadio contribui para 

um reforço significativo do peso do primário no emprego e na criação de riqueza e 

para diversificação da base económica; 

 A abordagem de fileira na actividade de exploração mineira – indústria, património, 

turismo, investigação – mitiga a dependência da flutuação da cotação dos recursos 

minerais; 

 O potencial turístico do concelho associado à dimensão de ligação internacional de 

passageiros através do Aeroporto de Beja constitui um elemento positivo 

diferenciador; 

 O potencial de investimento produtivo nos recursos culturais ultrapassa as carências 

na afectação de recursos públicos a esta variável. 
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7.  V I SÃO EST RATÉGIC A  

Este Capítulo faz a transição entre o Diagnóstico dinâmico da Sustentabilidade territorial e 

humana e o Plano de Acção das Comunidades Concelhias, através da identificação e 

configuração do cenário social, económico, cultural, de ordenamento e ambiental do Concelho 

de Aljustrel na 3ª década do Século XXI. Ou seja, projectar a Visão de Aljustrel 2020-30.   

Para prosseguirmos um caminho que nos conduza à Visão pretendida, é necessário e fulcral 

identificar e projectar os pressupostos condicionadores, o escalonamento das prioridades, as 

orientações transversais e sectoriais (clusters), as metodologias, a cultura organizacional e os 

princípios que devem conduzir as intervenções e iniciativas da Comunidade Concelhia como 

um todo, ao longo da presente década. Ou seja, clarificar a Estratégia de médio e longo prazo.  

Daqui que este capítulo estratégico, ao definir as orientações a serem prosseguidas, requeira 

uma aturada análise dos agentes e actores Locais quer institucionais, quer civis, para que 

venha a ser largamente assumido pela Comunidade Concelhia. 

Passamos, pois, a expor as linhas estratégicas para atingir o desígnio da Visão 2020. 

 

7.1. Visão 2020  

O quadro de desenvolvimento do Concelho da Aljustrel, em termos de qualidade de vida e 

sustentabilidade de longo prazo, assenta na seguinte visão: 

Um Concelho com mais, melhor e rejuvenescida população, com pessoas qualificadas 

cultural e tecnicamente e com oportunidades de emprego, incorporando a atracção e 

assimilação de novos habitantes nas Comunidades Locais. Um concelho vivificado, sob o 

lema “Concelho de Aljustrel – TERRA VIVA”. 

Esta visão pressupõe a procura e concretização dos seguintes cenários: 

» Concelho em que a Coesão Social e Intra-territorial seja uma realidade generalizada, num 

clima de cooperação inter-geracional e social, em que as relações solidárias sejam dominantes.  

» Concelho mais aberto a relações profícuas com os territórios e gentes em que se envolve, 

com o país e a comunidade internacional, promovendo a interculturalidade. 

» Concelho com pessoas e famílias que, ambicionando a felicidade com respeito pelo planeta, 

apostam em consumos responsáveis, saudáveis e sustentáveis. 

» Concelho com um tecido empresarial diversificado, sectorialmente e na escala, que saiba 

praticar a responsabilidade social e ética perante o território e comunidades em que se 

integra, gerador de trabalho e emprego dignos para a grande maioria da população activa. 

 

7.2. Pressuposto Básico de Partida 

Perante o objectivo de ampliar, qualificar e rejuvenescer a População, enquanto condição sine 

qua non para o êxito da estratégia, é prioridade central com carácter de urgência a concepção 
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e implementação dum Plano de Medidas e Projectos fomentadores da atracção de Pessoas e 

Famílias e de fixação das crianças e Jovens. 

Este Plano, conjugando com os Concelhos do Baixo Alentejo, deverá ser concebido e levado ao 

terreno por uma alargada, mas operacional, parceria interinstitucional, envolvente da 

Cidadania Activa.  

Plano para uma década, deve ser realista na calendarização de iniciativas e metas, 

reconhecendo que estamos perante processos lentos e graduais, exigindo flexibilidade e 

persistência nas medidas e políticas, sempre fruto de negociação 

 

7.3. Orientações Estratégicas 

Na base dos princípios balizadores do caminho a prosseguir e incorporando o referido 

pressuposto estratégico, há que identificar as Prioridades Estratégicas transversais. 

Considerando a indispensabilidade de selectividade e concentração, sem dispersão, das 

Prioridades, apontam-se 3 Linhas de orientação, a saber: 

 Qualificação e Educação global das Pessoas e Organizações/Instituições, através de 

múltiplas acções para diferentes públicos, incorporando transversalmente os domínios 

da Cidadania, Empreendedorismo e Gestão.  

 Modernização e Diversificação da Economia Concelhia, com um tecido empresarial 

qualificado de diferentes escalas e formas societárias, assente predominantemente no 

triângulo sectorial (clusters) Agricultura-Indústria-Turismo, que mutuamente se 

promovam e sejam potenciadores de empresas/empreendimentos nos Serviços.  

 Cooperação e Convergência no funcionamento e intervenções das Instituições e 

Organizações Locais e Regionais, apostando em soluções ligeiras e flexíveis, centradas 

na obtenção de objectivos claros 

 

7.4. Metodologias nos Processos 

A prossecução das linhas anteriores deve contemplar, no quadro do espírito da Agenda 21, 

princípios metodológicos em todos os processos, medidas e iniciativas que decorrem da 

Estratégia. São estes: 

 Fomento da participação cívica, activa e responsável;  

 Promoção da complementaridade e articulação; 

 Incentivo do gradualismo e flexibilidade 

 Valorização duma cultura universalista, que aposte no cruzamento de culturas, 

territórios. 






